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EDITAL 

PREGÃO: 001/2025  
 

 

1 . PREÂMBULO 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO AVENTUREIRO, com sede na Praça da Conceição, 65 – Centro – 

Santo Antônio do Aventureiro/MG, CEP 36.670-000, inscrita no CNPJ sob o n.º19.774.777/0001-31, neste ato 

representado pelo seu Presidente, o Exmo. Vereador Márcio José Pereira Pires torna público para 

conhecimento dos interessados que realizará na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DO TIPO 

MENOR PREÇO GLOBAL, a ser processado e julgado pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, mediante as 

condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

 

1.1. ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME.  

 

O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, se dará 

exclusivamente por meio eletrônico, através do Portal de Compras Públicas no endereço, conforme datas 

e horários definidos abaixo: 

 

DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

DAS 13 HORAS DO DIA 17/03/2025 ÀS 13 HORAS 

DO DIA 08/04/2025. 

DATA E HORÁRIO DO INÍCIO DA SESSÃO DE 

DISPUTA DE PREÇOS 

ÀS 13 HORAS DO DIA 08/04/2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

2. DO OBJETO 

 

O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições para a contratação de empresa, 

devidamente autorizada, pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, para atuar como Empresa 

Hospitalar com Obstetrícia, com cobertura assistencial, conforme o Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde em vigor, a ser prestada aos Servidores da Especializada na Prestação de Serviços de Assistência 

Médico-Hospitalar, visando o oferecimento de Plano Privado de Assistência à Saúde, na segmentação 

Médico da Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, por adesão, na modalidade Coletiva 

Empresarial, padrão quarto coletivo, a preço pré-estabelecido, com o custeio de 100% (cem por cento) 

suportados pela Câmara Municipal conforme estabelece a Lei Municipal Nº 8.115/2013. 

 

2.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

O VALOR GLOBAL MENSAL MÁXIMO ESTIMADO da presente licitação é de R$ 3.008,77 (três mil e oito reais 

e setenta e sete centavos) e o ESTIMADO ANUAL MÁXIMO de R$ 36.105,24 (trinta e seis mil, cento e cinco 

reais e vinte quatro centavos). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.2. VIGÊNCIA DO CONTRATO proveniente deste Pregão será de 12 meses, prorrogável por até10 anos, nos 

termos dos arts. 105, 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

2.3.  VISTORIA: Não é obrigatória. Se houver interesse em realizá-la, o interessado deveráagendá-la pelo 

endereço eletrônico: comissaolicitacaocamssaa@gmail.com em horário de expediente ecom antecedência 

junto ao Setor de Compras da Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro ou pelo telefone: (32) 

3286-1146. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Conforme art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021, trata-se de serviço comum, pois todas as atividades a serem 

desenvolvidas se darão por profissionais cujas categorias são legalmente reconhecidas, e está disponível, a 

qualquer tempo, em um mercado próprio e estável, composto por diversos fornecedores, cujos serviços 

são comparáveis entre si, enquadrando-se na categoria de bens e serviços comuns. 

 

4. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

4.1.O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 

na Forma Eletrônica (licitações) na plataforma Portal de Compras Públicas. 

4.1.1. Fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa.  

4.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Câmara Municipal de Santo Antônio do Amparo - MG 

denominado Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 

página eletrônica  Portal de Compras Públicas no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

 

5.1. Nos termos do Art. 164 da Lei 14.133/21, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do pregão.  

5.2. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro na aba Impugnações na Plataforma Portal 

de Compras Públicas  

e que desempenhem atividade compatível com o objeto desta licitação  

6.3. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando:  

I. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação 

aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, 

e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;  

II. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas 

e despesas entre os cooperados;  

III. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 

Administração indicar nominalmente pessoas;  

IV. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de 

julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de 

forma complementar à sua atuação.  

mailto:comissaolicitacaocamssaa@gmail.com
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.4. Não poderão participar deste Pregão ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:  

I. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;  

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,  

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;  

III. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta.  

IV. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação;  

V. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

VI. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista.  

VII. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

VIII. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição;  

IX. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.5. O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

6.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

14.133/2021.  

6.7. A vedação de que trata o item VIII estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica.  

 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições:  
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7.1.1. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;  

7.1.2. Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

7.1.3. Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

7.1.4. Abrir as propostas;  

7.1.5. Analisar a aceitabilidade das propostas;  

7.1.6. Desclassificar propostas indicando os motivos;  

7.1.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;  

7.1.8. Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

7.1.9. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação 

e sua validade jurídica;  

7.1.10. Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão;  

7.1.11. Indicar o vencedor do certame;  

7.1.12. Elaborar a ata da sessão;  

7.1.13. Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar;  

7.1.14. Propor a instauração de processo administrativo para apuração de irregularidades visando à 

aplicação de penalidades previstas na legislação.  

7.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão 

ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.  

 

8. CREDENCIAMENTO NO CERTAME  

8.1. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão eletrônico de 

maneira eletrônica no site do Portal de Compras Públicas até o horário fixado no edital para fim de 

recebimento das propostas, que poderá ser feito através do site 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br no link CADASTRO.  

8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação no site do Portal de 

Compras Públicas a qual deverá manifestar, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação 

e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;  

8.3. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Câmara Municipal de Santo Antônio do 

Aventureiro - MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros;  

8.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 

empresa associada ou pelo telefone (61) 3142-4887 ou através do Portal de Compras Públicas, pelo site: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

8.6. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que 

pode ser verificado no site http://www.portaldecompraspublicas.com.br, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação.  

8.7. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta 

de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.  

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com o valor global mensal, 

até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-

á automaticamente a etapa de recebimento de propostas.  

9.1.2. Deverão constar na proposta em anexo na plataforma do Portal de Compras Públicas (no campo: 

Documentos do participante):  

9.1.2.1 Denominação, endereço, CEP, telefone, e-mail e n.º de inscrição no C.N.P.J. do licitante, bem como 

o nome completo, CPF e RG do representante legal;  

9.1.2.2. Tipo de plano/denominação e características do plano de saúde ofertado;  

9.1.2.3. O valor unitário mensal por faixa etária, o valor total mensal por faixa etária e o valor global mensal, 

observando-se que:  

9.1.2.3.1. O valor global mensal deverá ser apresentado em algarismos e por extenso, com precisão de duas 

casas decimais, a ser expresso em moeda corrente nacional, sem inclusão de qualquer encargo financeiro 

ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de tributos e demais 

encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do 

objeto licitado;  

9.1.2.3.2. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo levados em conta pleitos 

de acréscimos, a esse ou que a qualquer título, devendo o serviço ser prestado sem ônus adicional para 

CONTRATADA;  

9.1.2.4. Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta dias), contados a partir da 

data de sua apresentação;  

9.1.2.5. Declaração impressa na proposta de que o serviço ofertado atende a todas as especificações 

constantes do Anexo I deste Edital;  

9.1.2.6. Declaração impressa na proposta de que o licitante oferece todos os procedimentos descritos no 

Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, editado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 

nas modalidades ambulatorial e hospitalar com obstetrícia;  

9.1.2.7. Declaração impressa na proposta de que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e 

indiretos referentes ao serviço licitado;  

9.2. Conforme previsão do artigo 63, inciso II da Lei 14.133/21, será exigida a apresentação dos documentos 

de habilitação apenas do licitante vencedor.  

9.3. Até o horário estipulado para o fim do recebimento das propostas, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

9.3.1.Após o horário estipulado para o fim do recebimento das propostas, a proposta apresentada será 

irretratável e irrenunciável e não poderá ser alterada, seja com relação a prazo e especificações, seja com 

relação a qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, bem como, não serão 

admitidos quaisquer acréscimos, supressões, retificações ou desistência de propostas, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro para revelação de erros ou omissões 

formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas;  

9.3.1. Cada licitante poderá apresentar apenas uma proposta de preço.  

9.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances.  
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9.5. A sessão poderá ser suspensa pelo pregoeiro a qualquer momento para análise e conformidade das 

propostas e de documentação.  

9.5.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagem aos licitantes 

informando a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.  

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

10.1.1.Valor global mensal da proposta; 

10.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência indicando;  

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

10.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

10.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

11. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

11.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

11.2.1. O Lance deverá ser ofertado pelo Menor preço global mensal.  

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

11.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

11.5. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 50,00 entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  
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11.5. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE  

DISPUTA “ABERTO”, onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado neste edital.  

11.5.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

11.5.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

11.5.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

encerrada automaticamente.  

11.6. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 

do melhor preço, mediante justificativa.  

11.7. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro;  

11.7.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

11.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

11.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

11.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

11.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos  

a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes, através de mensagem eletrônica diretamente no Portal de Compras Públicas  

através do endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br  

divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

11.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço global mensal, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

11.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

11.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão preferencialmente utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;  

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

11.15. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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I. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

II. Empresas brasileiras;  

III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009.  

11.16. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital;  

11.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

11.18. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas 

leis pertinentes;  

11.19. O Pregoeiro verificará os documentos do participante (em anexo) a proposta do  

vencedor após o termino da fase de lances, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

11.19.1. Também será desclassificado o Licitante que não apresentar em anexo (nos documentos do 

participante) a Proposta preenchida conforme requisitos deste edital.  

11.19.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

11.19.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

11.20. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas.  

 

12. DAACEITABILIDADEDAPROPOSTAVENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

12.1.1. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

 

12.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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12.2.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

12.2.1.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro.  

12.2.1.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

12.2.1.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

12.2.2. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.  

12.2.3. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

12.2.3.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

12.2.3.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

12.2.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

A Proposta de Preços escrita, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

 

13. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025  

 

1 . HABILITAÇÃO JURÍDICA  

 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
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2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

 

Os requisitos para habilitação estão definidos no capítulo XIII do TR. 

 

 

3. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

 

3.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo máximo de até 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, através 

do sistema em que ocorreu a disputa, e deverá:  

 

3.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal.  

 

3.1.2. O percentual de desconto aplicado no valor global mensal deverá ser o mesmo aplicado nas faixas 

etárias.  

 

3.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 

3.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, valor unitário mensal por faixa etária, 

o valor total mensal por faixa etária e o valor global mensal (em algarismos e por extenso).  

 

3.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os  

primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.  

 

3.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

 

3.6. A Câmara Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por 

até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo 

facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não 

poderá ser modificada.  

 

 

4. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO  

 

4.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos e 

proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro 
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comunicará através de mensagem no sistema da BNC que irá adiantar a fase do processo no sistema, de 

habilitação para em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de 

intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, da BNC, no prazo de até 30 minutos.  

 

4.1.1. A falta de manifestação do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo estabelecido no item 

14.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão na decadência desse direito, 

autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, encaminhando o processo para 

homologação pela autoridade superior.  

 

4.1.2. Uma manifestada a intenção de recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 

4.1.3. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) dias para:  

 

• Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido;  

 

• Motivadamente, reconsiderar a decisão;  

 

• Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade julgadora, que terá 05 (cinco) dias úteis para 

decidir.  

 

• O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

4.2. A publicidade do julgamento dos eventuais recursos se dará pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração, bem como serão disponibilizadas no site da Câmara Municipal de Santo Antônio do 

Aventureiro: https://camarasaaventureiro.com.br/transparencia.html,  

https://camarasaaventureiro.com.br/transparencia/licitacao.html,  

https://camarasaaventureiro.com.br/transparencia/dispensa.html, para ciência de todos os interessados.  

 

4.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

4.4. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os 

documentos comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser 

enviados juntamente com o recurso.  

 

4.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Compras, da 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro, situada na Praça da Conceição, 65 – Centro – Santo 

Antônio do Aventureiro/MG – (32)3286-1146. 

  

https://camarasaaventureiro.com.br/transparencia.html
https://camarasaaventureiro.com.br/transparencia/licitacao.html
https://camarasaaventureiro.com.br/transparencia/dispensa.html
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5. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

5.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

 

5.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os 

atos anulados e os que dele dependam.  

 

5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 

5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

 

6. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

6.1. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro encaminhar o processo devidamente instruído à 

autoridade competente e propor a adjudicação e a homologação.  

 

6.2. Decididos os recursos, caso tenha e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.  

 

7. RECUSA DE CONTRATAÇÃO  

 

7.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação:  

 

7.1.1. A alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as 

contratações decorrentes do registro;  

7.1.2. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

objeto da licitação;  

7.1.3. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento 

fraudulento, devidamente comprovado;  

7.1.4. A dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor.  

 

7.2. A Câmara Municipal, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu 

origem à contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição 

da recusa e consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste Edital, sem embargo de lhe 

ser franqueado o contraditório e a ampla defesa.  

 

7.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso 

na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, 

por escrito a Câmara, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para 

análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do serviço.  
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8. DO CONTRATO  

 

8.1. Após a homologação e adjudicação pela autoridade competente, o licitante adjudicatário deverá 

assinar o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação, 

podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, conforme a minuta  

constante do Anexo VI deste Edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital e no art. 90 da Lei Federal n.º 14.133/21.  

 

8.2. Se por ocasião da formalização do contrato as certidões de regularidade de débito do licitante 

adjudicatário perante o Sistema de Seguridade Social (I.N.S.S.), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(F.G.T.S.) e a Fazenda Nacional, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva 

de Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa, estiverem com os prazos de validade vencidos, a Câmara 

Municipal de Santo Antônio do Amparo verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 

certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por 

tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

 

8.2.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o licitante adjudicatário 

será notificado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o 

item 12 mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena 

de a contratação não se realizar.  

 

8.3. É facultado à Câmara Municipal de Santo Antônio do Amparo - MG, quando o licitante adjudicatário, 

regularmente convocado, não assinar o contrato no prazo de que trata o item 18.1, convocar licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado, inclusive quanto as propostas atualizadas de conformidade com este ato 

convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 90 da Lei Federal 

n.º 14.133/21.  

 

8.4. A CONTRATADA poderá apresentar contrato-padrão para assinatura, sem prejuízo do contrato 

celebrado nos termos da minuta constante deste Edital, de forma a prever e a regular as relações peculiares 

entre a Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro - MG, o beneficiário e a CONTRATADA, como a 

forma de marcação de consultas, expedição de carteiras ou cartões magnéticos de identificação do 

beneficiário, realização de exames, procedimentos de internação hospitalar e demais situações 

administrativas próprias, desde que não implique alteração do valor contratual nem renúncia a obrigações 

assumidas pela CONTRATADA em sua proposta.  

 

8.5. A Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro - MG e os licitantes vinculam-se às condições 

deste instrumento convocatório e seus anexos, bem como às cláusulas do contrato a ser assinado.  

 

8.6. O contrato regular-se-á pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, subsidiariamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.  

 

8.7. O contrato terá vigência de 01 ano, contado a partir da data de assinatura do contrato, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 105 a 107, da Lei Federal n. º 14.1333.  
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9.  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

9.1. Das obrigações da Contratada:  

 

9.1.1. As disposições concernentes às obrigações da Contratante estão estabelecidas no Anexo I – Termo 

de Referência, bem como no Contrato.  

 

9.2. Das obrigações da contratante:  

 

9.2.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência, bem como no 

Contrato.  

 

10. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

 

10.1. O pagamento mensal será efetuado pela Tesouraria da Contratante até o último dia útil do mês de 

competência, em moeda nacional corrente, à vista, após a efetivação dos serviços, mediante apresentação 

da nota fiscal eletrônica e a fatura/boleto correspondente.  

 

10.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atestado de realização dos serviços” 

pelo servidor competente/fiscal do contrato, condicionado este ato à verificação da conformidade da nota 

fiscal apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados.  

 

10.3. Havendo irregularidade nos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará retido até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

 

10.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias.  

 

10.5. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (I.S.S.Q.N.) é devido no Município que a prestação 

do serviço estiver envolvida, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar Federal 

n.º 116, de 31 de julho de 2003.  

 

10.6. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal, a Câmara Municipal de Santo Antônio 

do Aventureiro - MG, imediatamente, imediatamente solicitará a contratada a carta de correção, quando 

couber, que deverá ser encaminhada à Tesouraria da Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro 

no prazo de 2 (dois) dias úteis.  

 

10.7. Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 

reiniciado a partir da data da sua apresentação.  

 

10.8. Todo e qualquer pagamento será efetuado direta e exclusivamente à contratada, eximindo-se a 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro - MG de obrigações a terceiros por títulos colocados 
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em cobrança, descontos, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto a direitos 

emergentes desta, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão 

devolvidos, incontinente, à pessoa física ou jurídica que os houver apresentado.  

 

10.9. Extinguindo-se a relação contratual, o pagamento à contratada será efetuado de forma proporcional, 

retratando os dias eventualmente não compreendidos na última quitação.  

 

10.10. A Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro - MG não se responsabilizará por quaisquer 

autuações fiscais e gravames futuros decorrentes de interpretações errôneas por parte da contratada 

quanto à aplicação de tributos e suas alíquotas, suspensões, base de cálculo, isenções etc.  

 

10.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira de penalidade que lhe tenha sido imposta.  

 

11.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro - MG deste exercício e 

estão programadas em dotação orçamentária própria, para os exercícios seguintes na classificação abaixo:  

Elemento: 01.031.001.2.0001. 3.3.90.39- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - Sub-

Elemento:01.031.001.2.0001. 3.3.90.39.036 - SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. 

 

11.2. A presente contratação é classificada como “Serviços de Natureza Contínua”, trata de uma despesa 

avaliada e planejada para os fins que determina os artigos 105 e 106 da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de 

abril de 2021- Lei de licitações e Contratos Administrativos.  

 

12.  CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

As condições de reajuste estão definidas no item 2.64. e no item 5.8  do TR. 

 

12.1. O valor proposto poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência do contrato, tendo como 

base a variação do indexador IPC-FIPE-SAÚDE (índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas – Categoria: Saúde) dos meses de referência do prazo de vigência contratual.  

 

12.1.1. Neste caso, a CONTRATADA deverá solicitar o reajuste.  

 

12.2. O Reajuste Técnico visará à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial e poderá ser 

aplicado quando a Sinistralidade (relação entre a despesa assistencial e a receita de contraprestação 

pecuniária) acumulada no período de 12 meses, contados da data de início dos serviços ou do último 

reajuste, ultrapassar os 75% (setenta por cento).  

 

12.2.1. Caberá à Contratada a iniciativa revisional por Reajuste Técnico, devendo a solicitação contemplar 

a memória de cálculo e o demonstrativo da receita e das despesas assistenciais, por evento, consideradas 

para o cálculo da sinistralidade.  
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12.3. A quantidade de beneficiários do plano de saúde existente na data de assinatura deste contrato 

poderá variar para mais ou para menos, sem que essa variação constitua motivo para que a CONTRATADA 

possa pleitear alteração do valor contratual ou das condições estabelecidas  

em sua proposta.  

 

12.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será de até 

10 dias úteis.  

 

13.  DA GESTÃO DO CONTRATO  

 

13.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, serão designados representantes para acompanhar e 

fiscalizar a execução do presente contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

14.  DAS PENALIDADES E MULTAS  

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que:  

 

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

 

14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 

14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

 

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 

14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

 

14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

 

14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

 

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

 

14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

 

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

 

14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.  

 

14.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 23.1 as  

seguintes sanções:  

 

14.3.1. advertência;  

 

14.3.2. multa;  

 

14.3.3. impedimento de licitar e contratar;  

 

14.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

14.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

14.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

 

14.4.2. as peculiaridades do caso concreto;  

 

14.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

 

14.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

 

14.5. A sanção prevista no item 23.3.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave.  

 

14.6. A sanção prevista no item 22.3.2, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.  

 

14.7. A sanção prevista no item 22.3.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos.  

 

14.8. A sanção prevista no item 22.3.4 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

14.9. As sanções previstas nos itens 22.3.1, 22.3.3 e 22.3.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no item 22.3.2. A aplicação das sanções previstas no item 22.3 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

 

15.  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

 

15.1. Fica assegurado à Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro - MG o direito de revogar a 

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou 

anulá-la em virtude de vício insanável.  

 

15.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam.  

 

15.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende.  

 

15.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.  

 

15.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 

contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

 

15.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados.  

 

15.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

 

15.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é a Presidente da Câmara Municipal de 

Santo Antônio do Aventureiro.  
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16.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais a itens deste Edital por ventura duvidosos, poderão ser obtidos 

através do e-mail compras comissaolicitacaocamssaa@gmail.com, até 03 (três) dias úteis antes da data 

marcada do Pregão Eletrônico.  

 

16.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 

precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não cabendo aos 

licitantes direito a qualquer reclamação posterior.  

 

16.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico e/ou 

jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio;  

 

16.4. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no parágrafo 1º, do Art.55 da Lei nº 

14.133/21.  

 

16.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, 

a apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar 

necessário.  

 

16.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seu 

Termo de Referência, no Anexo I, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a 

regem.  

 

16.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer 

ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou 

apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu Termo de Referência, no Anexo 

I.  

 

16.8. À autoridade competente reserva-se o direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente 

licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente comprovado, e anular 

no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa no prazo de dois dias úteis, consoante prevê o 

artigo 165 da Lei nº 14.133/21, bem como, transferir a data de abertura, sem que isso caiba à licitante, 

direito a indenização, seja a que título for.  

 

16.9. A Câmara poderá anular o certame, por vício de legalidade, ou revogá-lo, por motivo de conveniência 

e oportunidade em razão de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta.  

16.10. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do 

pregão, devendo o(s) convocado(s) apresentar (em) os documentos de habilitação cuja validade tenha-se 

expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião.  
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Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas disposições da 

legislação em vigor.  

 

19.12. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão publicados 

no site da Câmara Municipal de Santo Antônio do Amparo de Santo Antônio do Aventureiro - MG no 

endereço eletrônico: comissaolicitacaocamssaa@gmail.com.  

 

16.13. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em 

contrário.  

 

De acordo, submetemos o presente Edital à aprovação do Ordenador de Despesas.  

Em consonância com a legislação APROVO o presente Edital. 

 

Santo Antônio do Aventureiro/MG, 17 de março de 2025.  

Sebastião Maciel Rodrigues Torres 

Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio do Aventureiro/MG 
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